
PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
ESTADO DO PARANÁ

RESPOSTA AO 1º PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 51/2023
PROTOCOLO Nº. 33119/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 124/2023

Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  para  fornecimento  de  assinaturas  de  uso  de  software 

Autodesk e treinamento das ferramentas.

Em cumprimento ao item 07 do edital, esta Comissão vem, por meio deste, apresentar resposta ao 1º  

pedido de esclarecimento ao edital do Pregão eletrônico nº 51/2023, solicitado via e-mail em 11 de julho 

de 2023.

Reportando-me ao pedido de esclarecimento, temos a expor o que segue:

1 - Do Pedido:

I - DO NECESSÁRIO DESMEMBRAMENTO

Necessário o desmembramento DOS ITENS 3, 4 E 5, pois se mantido como esta estaremos diante da  

afronta aos princípios da legalidade e da competitividade, podendo, por esta razão, afastar interessados 

neste processo licitatório e consequentemente impedir que a Administração Pública contrate a proposta 

mais vantajosa.

Isso  porque  o  julgamento  por  menor  preço  de  LOTE  FORMADO  POR  ITENS  AUTÔNOMOS 

IMPOSSIBILITA um número maior de empresas participarem do certame, visto que muitas empresas 

possuem apenas alguns dos itens que compõem o lote e não todos, contrariando legislação. Vejamos.

SÚMULA Nº 247 DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para 

a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja  

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,  
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fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,  possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade. Grifos nossos.

Ainda nesse sentido é o entendimento do tribunal pátrio esposado abaixo:

Sumário. REPRESENTAÇÃO. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇOS. ADOÇÃO DE CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO POR PREÇO GLOBAL, COM 

AGRUPAMENTO  DE  DIVERSOS  ITENS  NUM  ÚNICO  LOTE.  COMPROMETIMENTO  DA 

ECONOMICIDADE  E  DA  VANTAJOSIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.  PREGÃO  SUSPENSO  EM 

VIRTUDE  DE  DETERMINAÇÃO  CAUTELAR.  PROCEDÊNCIA.  AFRONTA À  SUMÚLA TCU  247. 

DETERMINAÇÃO PARA ANULAÇÃO DO CONTRATO E DOS ATOS DELE DECORRENTES. CIÊNCIA 

À AUDITORIA INTERNA DA ECT DE INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES NÃO TRATADOS NESTES 

AUTOS.  Grifos  nossos.  (Acórdão  1879/2015  –  PLENÁRIO;  Relator  BRUNO  DANTAS;  Processo 

011.268/2015-8)

Desta  forma,  visando  maior  competitividade  no  processo  licitatório,  solicitamos  desmembrar  o  lote 

único, permitindo assim o cadastro individual de propostas.

Tal separação em Lotes Distintos viabilizará a efetiva competição no certame e economia na seleção da 

melhor oferta, sendo a Administração Pública a maior beneficiada ao promover um processo licitatório 

verdadeiramente amplo e isonômico, uma vez que, por meio do desmembramento do objeto tal como 

solicitado, estimulará a competitividade, abarcando o maior número possível de licitantes.

Entender o contrário, mantendo-se a opção atual, estar-se-á frustrando o princípio da isonomia, uma vez  

que a exigência formulada restringe seriamente o número de empresas licitantes, o que, em uma última 

análise, não favorece a verdadeira, justa e ampla competição e a economicidade da contratação.

II – DAS COMPROVAÇÕES NECESSÁRIAS

13.1.4. Documentos Específicos:

a) Documento do fabricante que comprove que a licitante é uma empresa autorizada e certificada pelo 

fabricante  para venda e entrega dos softwares e serviços  de capacitação especificados dos itens  da 

presente licitação.

O edital em análise exige que o Licitante seja revendedor/parceiro Autodesk.
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Entretanto,  essa  exigência não encontra previsão na Lei  8666/93,  principal  diploma que  norteia  os 

procedimentos licitatórios, a qual, inclusive, coíbe a prática de atos que sejam tendenciosos ou frustrem 

o caráter competitivo dos certames.

Ora, a consequência direta da exigência em comento é a limitação de participantes.

Ainda, o rol de documentos/exigências dos licitantes destinados a participação dos processos licitatórios,  

conforme previsto nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993 é taxativo, o que fica evidenciado pelo emprego 

do legislador dos termos ‘exclusivamente’ (art. 27, caput, Lei 8.666/1993) e ‘limitar-se-á’ (art. 30, caput 

e 31, caput, da Lei 8.666/1993).

Assim não é possível exigir do licitante outros documentos além daqueles elencados nos mencionados  

dispositivos legais.

Isso porque os documentos e as exigências nos processos licitatórios têm como parâmetro fundamental o 

art. 37, XXI, da Constituição Federal, que limita as exigências de qualificação técnica e econômica às 

‘indispensáveis  à  garantia  do  cumprimento  das  obrigações’,  com  o  objetivo  evitar  a  restrição  da 

competitividade do certame.

Neste  mesmo  sentido  já  se  manifestou  o  Tribunal  de  Contas  da  União,  sendo  ponto  pacífico  na 

jurisprudência desta Corte. Vejamos.

·               No item 9.2.1. do Acórdão 5.508/2009 – 2ª Câmara, o Tribunal determinou a Prefeituras 

Municipais que,  em licitações envolvendo recursos federais,  ‘atenham-se ao rol  de documentos para 

habilitação definido nos artigos 27 a 31 da Lei 8.666/1993, sem exigir nenhum elemento que não esteja 

ali enumerado’.

·               No item 9.1.2. do Acórdão 1.745/2009 – Plenário, o Tribunal determinou a uma entidade 

federal  que  ‘abstenha-se  de  exigir  das  licitantes  interessadas  como  condição  para  habilitação 

documentos não previstos nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666/1993’.

·               No item 9.3.2.3. do Acórdão 1.731/2008 – Plenário, o Tribunal determinou a um órgão federal  

que ‘abstenha-se de prever, como exigência de habilitação, requisitos que não estejam contemplados nos  

arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666/93, por ausência de amparo legal e por restringir a competitividade da 

licitação, em afronta ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da referida lei’.
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A taxatividade do rol  de  documentos  destinados aos licitantes  é  também reforçada pela doutrina,  a 

exemplo do que dispõe Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e contratos administrativos.  

11ª ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 306):

O elenco dos arts.  28 a 31 deve ser  reputado como máximo e não como mínimo.  Ou seja,  não há 

imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija a comprovação integral quanto a 

cada um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali 

previsto, mas poderá demandar menos (grifo nosso).

Por todo o exposto,  temos que a exigência de não está prevista em nenhum dos dispositivos da Lei  

8.666/1993, que regulam a qualificação técnica, a qualificação econômico-financeira e a regularidade 

fiscal ou trabalhista, devendo, portanto, ser rechaçada.

Assim, em respeito aos princípios da legalidade, da Ampla Concorrência e da Isonomia, entendemos que 

a exigência que o Licitante precisa ser revendedor Autodesk não deve ser mantida; ou que seja aceita  

apresentação  de  declaração  do  distribuidor,  autorizado  no  Brasil  dos  softwares  desenvolvidos  pela 

Autodesk, de que a licitante é uma revenda autorizada, sendo, suficiente para demonstrar que tem plenas 

condições de fornecer o objeto da licitação, podendo comprar, vender e/ou solicitar produtos da linha 

diversos, entre eles o Autocad.

Estão corretos os nossos entendimentos?     

2 - Da análise

Tendo  em  vista  que  a  Secretaria  Municipal  de  Administração  é  a  solicitante  e  a  responsável  pela  

elaboração  do  termo de  referência  com as  especificações  do  objeto  e  ainda,  possui  o  conhecimento 

técnico  hábil  a  esclarecer  a  respeito  das  exigências  técnicas,  coube  a  ela  analisar  e  responder  os 

questionamentos, que são de seu conhecimento técnico, feitos em esclarecimento com relação ao pedido, 

emitidos por empresa e profissional independente, manifestando-se através de documento registrado sob o 

protocolo sob o nº 43414/2023, nos seguintes termos:
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Considerando a resposta da Secretaria,  o processo retornará para correção, quando da sua correção o  

edital será retificado, alterando a data do certame. 

Esclarecidos  os  fatos,  dê  ciência  ao  solicitante  através  de  e-mail,  bem como,  dando-se  ciência  aos 

interessados, publicação  deste  junto  ao  edital  da  licitação  em  epígrafe  no  site 

https://www.fazendariogrande.pr.gov.br/transparencia/licitacoes/pregao/pregao-2023. 

Fazenda Rio Grande/PR, 13 de julho de 2023.

Priscila Marcondes dos Santos
Equipe de Apoio

Página 6 de 6


